
LEI Nº 2.873

DE 27 DE NOVEMBRO DE 2012
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR IMÓVEL QUE ESPECIFICA AO ESTADO DE SÃO PAULO, COM AFETAÇÃO AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 12 de novembro de 2012 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 2.873
Art. 1.º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar ao Estado de São Paulo, com afetação ao Ministério Público do Estado de São Paulo, o imóvel de sua propriedade, Matrícula n.º 3.529, situado na Avenida Senador Feijó n.º 358, esquina com a Avenida Rangel Pestana, Bairro de Vila Mathias, a seguir descrito:

“UM TERRENO de forma irregular, com aproximadamente 1.228,00 ms2, localizado à Avenida Senador Feijó junto e depois do nº356, perímetro urbano desta Comarca, medindo à frente, no alinhamento da Avenida Senador Feijó, 33,63 metros, mais ou menos; à direita, no alinhamento da Avenida Rangel Pestana 27,00 metros mais ou menos, na curva de concordância dos alinhamentos das Avenidas Senador Feijó e Rangel Pestana 8,00 metros mais ou menos; à esquerda 32,00 metros mais ou menos, onde divide com o imóvel de n.º356 da Avenida Senador Feijó, e aos fundos 38,85 metros mais ou menos onde divide com o imóvel de n.º44 da Avenida Rangel Pestana.”
Art. 2.º O imóvel objeto da doação será afetado ao Ministério Público do Estado de São Paulo, para a construção de sua sede regional.

§ 1.º O donatário dará ao imóvel a finalidade a que se destina no prazo de 05 (cinco) anos, prorrogáveis por igual período.
§ 2.º A doação ora autorizada terá caráter irrevogável e irretratável, salvo se for dado ao imóvel destinação diversa da prevista nesta lei, caso em que o imóvel reverterá ao patrimônio do doador, sem que ao donatário assista qualquer direito à indenização.

Art. 3.º O Poder Executivo Municipal, doador, fornecerá ao Estado de São Paulo, donatário, a documentação e esclarecimentos que se fizerem necessários para a formalização da escritura de doação, especialmente no tocante às certidões negativas de débito – CND, expedidas pelo Instituto Nacional de Seguro Social, Receita Federal, Pasep e Certidão do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, para efeito do respectivo registro.

Art. 4.º Todas as cláusulas e condições estabelecidas nesta lei deverão constar da respectiva escritura pública de doação.

Art. 5.º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6.º Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 27 de novembro de 2012.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 27 de novembro de 2012.
ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
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